
AUTÓGRAFO DE LEI N° 069/2009.
DATA: 01 DE SETEMBRO DE 2009.
SÚMULA:
ESTABELECE OS CASOS EM QUE O MUNICÍPIO PODE CEDER OU PERMUTAR SERVIDOR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR HILTON POLESELLO, PRESIDENTE DA CÂMARA MUNCIPAL DE SORRISO, ESTADO DE MATO GROSSO, FAZ SABER QUE O PLENÁRIO APROVOU O SEGUINTE PROJETO DE LEI:

Art. 1°. – O servidor ocupante de cargo efetivo e estável poderá ser cedido ou permutado com servidor de outro órgão ou entidade dos Poderes da União, dos Estados e dos Municípios, nas seguintes hipóteses:

I – Para o exercício de função de confiança;
II – Em casos previstos em leis específicas, e:

III – Para cumprimento de convênio.

Art. 2º. – Ficam autorizados os Chefes dos Poderes Executivo e Legislativo, ceder ou permutar entre si, servidor público ocupante de emprego de caráter efetivo, pertencente ao quadro de seus servidores.
§1 °- O servidor cedido ou permutado não poderá exercer no órgão cessionário, atribuições estranhas à natureza de seu emprego e complexidade de suas atribuições, sob pena de cancelamento imediato da cessão ou indeferimento liminar do pedido. 

 

§ 2° - A cedência do servidor público, será com ou sem ônus para o órgão de origem.

Art. 3º. – A cessão se dará respeitando-se as garantias previstas no Estatuto do Servidor em face da aplicação desse regime contratual, permanente, entre o município e os servidores.

 

§ 1º. – A cessão não implicará na ruptura do vínculo empregatício do servidor e nem a perda da vaga correspondente ao emprego para o qual foi investido originariamente e se encontra efetivado, bem como, serão garantidos todos direitos inerentes à sua carreira, remuneração, contagem do tempo de serviço e demais vantagens.

 

§ 2º - Nos termos deste artigo, o servidor cedido não ocupará emprego de caráter efetivo existente no quadro de pessoal do órgão cessionário, cujas vagas somente serão providas mediante concurso público de provas ou de provas e títulos.

Art. 4° - O controle de ponto e freqüência ficará sob o encargo do órgão cessionário.

Art. 5º Para os fins desta Lei considera-se:

I – Solicitação: ato devidamente justificado e por escrito, emitido pelo órgão cessionário, requerendo a cessão de servidor, sem alteração da lotação no órgão de origem e sem prejuízo da remuneração ou salário permanente, inclusive encargos sociais, abono pecuniário, gratificação natalina, férias, adicionais e demais vantagens inerentes da carreira;

II – Cessão: ato autorizativo expedido pelo Prefeito ou autoridade máxima das entidades componentes da Administração Direta, deferindo a solicitação do órgão cessionário e determinando à Coordenadoria Executiva de Recursos Humanos as anotações e providências necessárias;

III – Reembolso: restituição ao órgão cedente das parcelas da remuneração ou salário, de natureza permanente, inclusive encargos sociais, abono pecuniário, gratificação natalina, férias, adicionais e demais vantagens inerentes à carreira referente ao emprego no órgão de origem e as devidas diferenças salariais se houver;

Art. 6º - A análise do pedido de cessão obedecerá aos seguintes critérios:

I – Quando ocorrer no âmbito do Poder Executivo, será autorizada pelo Prefeito Municipal; 

II – Quando ocorrer no âmbito do Poder Legislativo, será autorizada pelo Presidente da Câmara Municipal;

III – Do pedido até a decisão do órgão cedente observar-se-á o prazo conclusivo de 20 (vinte) dias, que ficará sobrestado quando pendente de algum esclarecimento do cessionário, devidamente intimado, até sua resposta, voltando a correr pelo prazo remanescente.

Art. 7º - O período de afastamento correspondente à cessão de que trata esta Lei, é considerado para todos os efeitos legais, inclusive para promoção e progressão funcional, nos moldes consignados no plano de cargos, carreiras e vencimentos do órgão cedente.

Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário, em especial a Lei n° 1.149/2003.

Câmara Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 01 de setembro de 2009.

Hilton Polesello

Presidente
